



96 • Comunicação e Sociedade 41
97
Imprensa e esfera pública: o
processo de institucionalização
do jornalismo no Brasil
(1808-1964)*
Press and public sphere: the
institutionalization of journalism
in Brazil (1808-1964)
Prensa y  esfera pública:
el proceso de institucionalización
del periodismo en Brasil (1808-1964)
LAVINA  MADEIRA
RIBEIRO
* Este trabalho resume um estudo de longo curso sobre a institucionalização da
imprensa no Brasil, apresentado como tese de doutorado em Ciências Sociais, na área
de Cultura e Política,  junto ao Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Univer-
sidade Estadual de Campinas (SP), em março de 1998.
Doutora em Ciências Sociais, na área de Cultura e Política, pela Universidade
Estadual de Campinas (Unicamp), é professora-adjunta,  pesquisadora e membro
do colegiado do Programa de Pós-Graduação em Comunicação Mestrado, na
linha de pesquisa de Comunicação e Política, da Faculdade de Comunicação da
Universidade de Brasília. É editora da revista Comunicação e Espaço Público,
publicada pela UnB. Autora de inúmeros artigos, tem dois livros no prelo (Rio
de Janeiro, E-Papers): Imprensa e espaço público: a institucionalização do jornalismo no
Brasil (1808-1960) (384 p). e Ensaios sobre comunicação, cultura e sociedade: debates
contemporâneos (364 p.).  E.mail: lmr@dfturbo.com.br.
98 • Comunicação e Sociedade 41
RIBEIRO, Lavina Madeira. Imprensa e esfera pública: o processo de
institucionalização do jornalismo no Brasil  (1808-1964). Comunicação & Sociedade.
São Bernardo do Campo: PósCom-Umesp, n. 41, p. 97-114, 1o. sem. 2004.
Resumo
Este  trabalho explora a origem e desenvolvimento da imprensa no Brasil como uma
instituição moderna particular criada e organizada, simultaneamente, pelas demandas da
sociedade e dos seus específicos recursos materiais e simbólicos. É um trabalho que
procura os elementos estruturais e processuais que conformaram suas transformações
históricas e diferentes agenciamentos no tempo e no espaço. Tais elementos são tratados
numa arena teórica feita pelas intersecções de modos articuláveis de compreensão do
complexo processo de interatividade e reflexividade nos espaços públicos das sociedades
modernas. O objeto é pensado de acordo com as premissas, procedimentos e
racionalidade dados nos fundamentos filosóficos da modernidade habermasianos e em
seu método reconstrutivo dado no modelo do espaço público. Concordante ainda com
a dinâmica da cultura enfocada pelos estudos culturais e condensada no amplamente
crescente sistema referencial interno à comunicação.
Palavras-chave: Comunicação – Espaço público –  Jornalismo brasileiro.
Abstract
This study explores the origin and development of  Brazilian press as a modern private
institution created both because of the demands of society and its specific material and
symbolic resources. This study searches for the procedural and structural elements, which
set its historical transformations and its several applications at certain time and space.
These elements are treated in a theoretical field made by the premises, procedures and
rationality given by the habermasian philosophical foundations of  the very concept of
public sphere and modernity; also in accordance to the dynamics of  the culture (as
object of  cultural studies), condensed into the referential system which is internal to the
communication process.
Keywords: Communication – Public sphere – Brazilian journalism.
Resumen
Este trabajo estudia el origen y el desarrollo de la prensa en Brasil como una institución
moderna particular, creada y organizada, simultáneamente, por las demandas de la
sociedad y de sus recursos materiales y simbólicos específicos. Es un trabajo que busca
los elementos estructurales y de proceso que conformarán sus transformaciones
históricas y diferentes alcances en tiempo y espacio. Tales elementos son tratados en una
arena teórica construída por las intersecciones de modos articulables de comprensión del
complejo proceso de interacción y reflexión en los espacios públicos de las sociedades
modernas. El objeto es pensado de acuerdo con premisas, procedimientos y racionalidad
dados en los fundamentos filosóficos de la modernidad de Habermas y en su método
reconstructivo ofrecido en el modelo del espacio público. Coincide, además, con la
dinámica de la cultura  enfocada por los estudios culturales y se condensa en el sistema
referencial interno ampliamente creciente hacia la comunicación.
Palabras claves: Comunicación – Espacio público – Periodismo brasileño.
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Considerações teórico-metodológicas
Na origem deste estudo há a intenção de mostrar que as
instituições de comunicação devem ser explicadas histórico-
sociologicamente de um ponto de vista interno à sua especi-
ficidade estrutural e discursiva.. O conhecimento do modelo
habermasiano de esfera pública burguesa, ao mesmo tempo em
que abre sistematicamente a possibilidade de situar a origem e
o desenvolvimento destas instituições num quadro espaço-
temporal próprio da era moderna, reforça a premissa de que o
produto destas instituições não se confunde com aqueles
respectivos às instituições e práticas de outras esferas culturais
e políticas e anima, sobremaneira, o interesse pela descoberta
e delimitação do lugar institucional particular desta práticas de
comunicação coletiva.
Dentro do caso brasileiro especificamente, tomam-se como
objeto de análise as instituições jornalísticas criadas na cidade do
Rio de Janeiro, pelo fato de que nela se desenvolveram de forma
significativa, todos os padrões predominantes da história da
imprensa brasileira. Pelo menos até meados da década de 1960,
quando o eixo produtivo e modernizador se desloca para São
Paulo e dali surgem novas propostas e práticas discursivas no
jornalismo e na teleradiodifusão, que devem merecer as neces-
sárias considerações e abrangências.
São muitos os níveis de análise simultaneamente entrelaçados.
Optou-se por incursões nos momentos históricos em que se
configuraram efetivamente alterações qualitativas na relação entre
as práticas comunicativas e as demais práticas culturais, econô-
micas e políticas em desenvolvimento. Interessam sobretudo
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aqueles momentos em que as instituições de comunicação adqui-
riram novas configurações – em resposta tanto a uma proces-
sualidade social mais ampla em andamento, como a mudanças
relativas aos seus próprios padrões e ambições internos – que
evidenciam a crescente particularidade da natureza da sua inter-
venção nos diferentes planos da vida social brasileira.
Este procedimento, por sua vez, implicou críticas e ade-
quações que terminaram por encontrar-se com os impasses
teoricamente levantados pelas reflexões essencialmente norma-
tivas. Defrontaram-se, enfim, as mesmas indagações presentes
em estudos sobre a categoria de esfera pública e, por tratar-se de
uma reconstrução histórico-sociológica específica, que não podia
interromper seu curso explicativo em função da inexauribilidade
do debate, procedeu-se a uma reflexão também teórico-concei-
tual capaz de viabilizar o desenrolar do processo de investigação.
Neste sentido, dois tipos de esforços coexistem neste
trabalho de pesquisa e reflexão. Um deles concerne à identificação
contínua de elementos (em suas configurações históricas trans-
formáveis) e de suas respectivas propriedades que asseguram, para
além dos recortes conjunturais, uma permanente (mesmo que
mutável) consistência de caráter estrutural ao processo de desen-
volvimento das instituições de comunicação no Brasil. O outro diz
respeito à identificação das práticas, das formações e ações que
intervêm sobre as tendenciais regularidades estruturais deste
processo como forças contraditórias, oposicionais, inovadoras e
contingenciais responsáveis pela particularidade de suas confi-
gurações e seus atributos inerentes de imprevisibilidade, fragilidade,
transformação e expansão deste mesmo processo.
Este primeiro tipo de atenção teórico-metodológica, enfa-
ticamente estrutural, foi o recurso encontrado para a construção
das fundações básicas que sustentam objetivamente a hipótese
original e central de todo o trabalho, qual seja, a defesa de uma
especificidade institucional das práticas comunicativas desde a sua
emergência na era moderna até a época contemporânea. Há a
hipótese da existência de uma linha de continuidade destas
práticas que as impediu, até os dias atuais e, mais claramente
agora do que em épocas passadas, de dissolverem-se e pul-
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verizarem-se em outros setores da prática social historicamente
institucionalizada. Se isto não ocorreu (e, muito pelo contrário,
há indícios recentes de supremacia das instituições de comu-
nicação em relação às demais instituições sociais) é porque há
algo que unifica e confere especificidade interna às práticas de
comunicação, que as qualifica como um espaço particular ou,
mais genericamente, como uma estrutura sui generis.
Há, a princípio, a evidência histórica de um percurso
institucional singular das práticas comunicativas que só pode ter-
se diferenciado institucionalmente daquele das demais práticas
socialmente legitimadas se alojado e auto-referenciado em um
espaço próprio de existência, em um espaço necessariamente
organizado numa estrutura particular de recursos materiais, de
normatizações, de habilidades e de regras de discursividade com
a sociedade, com o seu “público” imaginado e concretamente
conquistado. O esforço analítico de influência estruturalista
resulta, além disto, do fato de que as práticas comunicativas,
desde as suas origens históricas mais remotas até os dias de hoje
(e agora de modo inequívoco e determinante) têm como pres-
suposto necessário e fundamental de existência a manipulação de
recursos materiais, o domínio de técnicas e habilidades que
conferem uma substantiva e particular materialidade às suas
manifestações e aos termos das suas condições objetivas de
sedimentação e de transformação espaço-temporal.
Raymond Williams é o autor que, em grande parte, influencia
a proposta aqui esboçada de associação de procedimentos teórico-
metodológicos objetivistas e subjetivistas no âmbito da análise do
mesmo objeto de estudo. Nas reflexões sobre sua “teoria marxista
da cultura”, onde pensamento, ação e produção material devem
compreender-se mutuamente numa rede complexa de inter-
relações, há sempre a preocupação com a necessidade de abranger
analiticamente a dimensão estrutural, material e institucional dos
fenômenos culturais contemporâneos. Ele até mesmo alertou para
a necessidade de se considerarem teórica e analiticamente os
processos comunicativos contemporâneos no campo conceitual
das “instituições culturais contemporâneas”, para ele os mais
importantes dentre todos os outros na atualidade.
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Mas todo este trabalho de configuração estrutural dos
processos comunicativos, se restrito à descrição de fronteiras,
elementos e variáveis internas de “funcionamento”, por mais
que demonstre objetivamente a especificidade histórica de um
espaço institucionalizado da comunicação, não é capaz de
compreender as razões e forças que o dinamizaram histo-
ricamente e que qualificaram a particularidade das suas inter-
venções práticas e simbólicas no plano público da cultura
experimentada e parcialmente registrada no curso de quaisquer
tempo e espaço determinados.
Para efeito de operacionalização de um tratamento simul-
taneamente objetivo e subjetivo deste espaço, faz-se necessária a
incorporação da noção de processo. Sua compatibilidade com as
pontuações do avanço estrutural da comunicação reside na sua
faculdade como mecanismo viabilizador deste avanço.
A era moderna inaugurou a noção de processo. A ação
instrumentalizada nas esferas da produção e da pesquisa passou
a conferir à vida em sociedade um estado de contínua trans-
formação. A história, concebida como processo, reordenou
eventos numa narrativa compreensível, ilustrativa e reflexiva do
próprio homem.
E. P. Thompson é particularmente pertinente às orientações
teórico-metodológicas aqui defendidas, pela importância que
confere às variáveis oriundas da vida mental das sociedades:
costumes, valores, hierarquias, conhecimentos, idéias, movi-
mentos e formas culturais e políticas em geral, normatizações e
o que disto tudo resulta em sedimentações provisórias de
experiências ativas no curso da agência humana em coletividade.
Esta postura é relevante para o modo de investigação e
interpretação aqui propostos. O autor – muito próximo de R.
Williams nesta perspectiva da cultura como processo vivido e
experimentado – previne os recursos estruturais de análise dos
perigos da omissão do agenciamento humano e, mais preci-
samente, de reducionismos da complexidade, pluralidade e
singularidade destas ações. O movimento da estrutura se dá na
processualidade histórica destas intervenções inspiradas na
experiência concretamente vivida pelos seus integrantes. Ainda
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que preso ao quadro teórico mais amplo do materialismo
histórico e cultural, sua contribuição sobre o papel da cultura é
aberta e, em grande parte, livre das regras de determinação
estrutural da mecânica marxista.
A processualidade da informação
Analiticamente, a inauguração desta processualidade é o que
justifica fundamentalmente o surgimento da informação e a
institucionalização da imprensa. De modo genérico, a insti-
tucionalização da informação está vinculada às necessidades
decorrentes da instituição da sociedade processual. Esta socie-
dade precisa suprir demandas por novos referentes coletivos, se
vista como coletividade heterogênea, os quais são simultanea-
mente individuais – quando atualizam e orientam ações de
indivíduos privados – considerando-se que o conceito de
indivíduo também é originário deste tipo de sociedade.
A informação reflete, com clareza talvez maior do que outras
formas de manifestação cultural e política, por um lado, esta
intrínseca condição processual das conformações institucionais das
sociedades modernas e, por outro, a presença da singularidade da
agência humana como elemento dinamizador destas conformações.
Neste sentido, considera-se que a confirmação da hipótese
central deste trabalho se origina na idéia de que a legitimação
social que assegurou as diversas configurações estruturais das
instituições de comunicação foi conquistada no espaço da sua
discursividade pública. De forma agora mais próxima e direta,
Raymond Williams é o autor que inspira grande parte dos
procedimentos teórico-metodológicos aqui dispostos. A partir de
sua consideração de que a dinâmica dos processos culturais
contemporâneos se dá, em grande medida, nas relações das
diferentes práticas culturais entre si, depreende-se que cabe a este
trabalho localizar e qualificar diferencialmente as “práticas
comunicativas” (como R. Williams as concebe, como fenômenos
materiais e simbólicos) em relação às demais práticas culturais
com as quais mantém formas diversas de interação.
Este procedimento se desdobra basicamente em duas
vertentes de análise que não podem ser separadas. Numa delas
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estão as diversas “formas culturais” e suas idéias e valores
produzidas pelas diferentes instituições e formações culturais de
um espaço e tempo determinados e, dentro disso, o modo como
e a intensidade em que se dá o processo histórico de diferen-
ciação gradativa das produções culturais das instituições de
comunicação daquelas da esfera das instituições de conhecimento
(científico, político e artístico). Na outra vertente prevalece a
relação entre este processo acima com o processo cultural mais
complexo de formação dos grandes públicos e de sua crescente
apropriação (via noções teórico-analíticas de ref lexividade,
intersubjetividade, experiência e identidade) como participante
ativo e cada vez mais familiarizado com e incorporado às práticas
comunicativas institucionalizadas. Interessam aqui as limitações
e interferências que a experiência do grande público (nas ações
particulares dos seus diversos segmentos ou em ações conco-
mitantes de segmentos distintos) impõe aos termos das inter-
relações entre as diferentes práticas culturais e as práticas
comunicativas e vice-versa.
Origens do jornalismo e emergência
da esfera pública brasileira
Tem-se como pontos privilegiados de detalhada incursão
analítica e historiográfica, primeiramente, a atuação do Correio
Braziliense, de Hipólito da Costa. No caso brasileiro, o início da
investigação não poderia ignorar o importante e curioso depoi-
mento de Varnhagen, para quem o Correio Braziliense “preparou
a formação do Brasil em império constitucional”. O estudo deste
periódico permite constatar que ele difundiu muitos dos prin-
cípios de formação da esfera pública política brasileira, de
inspiração iluminista e liberal. Surpreendem também os elemen-
tos estruturais da publicação, que antecipam em seis a sete
décadas um padrão de jornalismo, por um lado, com ambições
financeiras e empresariais e, por outro, com o desenvolvimento
de gêneros não apenas opinativos, mas também informativos,
publicitários e uma diversidade considerável de práticas editoriais
não apenas no campo político, como também no cultural
(artístico, científico e filosófico).
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O Correio Braziliense imaginou e delimitou regras de funcio-
namento e parâmetros de reflexividade públicos, numa forte
incorporação de elementos da esfera dos conhecimentos filosó-
ficos, políticos, artísticos e científicos em ebulição na Europa.
Encontra-se um padrão amadurecido de jornalismo crítico, com
ampla intersecção com o modelo das instituições criadas no
processo de delimitação do novo espaço público emergente no
interior da esfera privada das sociedades modernas.
Normativamente, Hipólito da Costa fixou um conjunto de
atributos que certamente influenciaram as manifestações jorna-
lísticas emergentes nos movimentos pela Independência. Atri-
butos importantes para a delimitação do espaço e da natureza da
atuação da imprensa nas duas formas de apropriação predo-
minantes durante o século XIX: como instrumento estratégico
de mobilização política e como prática de atualização, crítica e
julgamento dos fatos, orientada por uma reiterada competência
formalmente legitimada de orientar-se por um ponto de vista
“imparcial” correspondente a um suposto “interesse público”.
Em ambas as formas o jornalismo tem por finalidade básica,
portanto, a formação de “opinião pública”. Esta delimitação
institucional inclui a defesa da liberdade de imprensa como parte
do pressuposto liberal mais amplo que dispõe sobre os direitos
individuais de acesso à informação e de julgamento sobre os
assuntos públicos, incluídos os de exclusivo domínio do Estado.
O aprofundamento da análise revela, entretanto, que para
além da fachada liberal extremamente avançada para o tempo
histórico real vivido pelo País, há algumas demarcações de
fronteiras compatíveis com os limites desta processualidade. A
começar pelo próprio conceito de público, que oscila entre três
possibilidades de sentido ( o “povo”, a sociedade esclarecida, o
Estado português) mas, objetivamente, é restritivo àquelas camadas
econômica e culturalmente bem situadas. Seus integrantes, em
grande parte, pertenciam aos quadros administrativos do Estado,
depreendendo-se daí, por um lado, um perfil de público não só
imaginado, mas concretamente identificável, relativamente homo-
gêneo e, por outro, um tipo particular e mutuamente proveitoso
de diálogo institucional entre imprensa e Estado, onde a primeira
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não ameaça estruturalmente o segundo e este, por sua vez, forja
a aparência de uma flexibilidade capaz de incorporar a doutrina
liberal no horizonte de suas reflexões e deliberações.
Envolvida instrumentalmente no movimento pela Inde-
pendência, com apenas quatro anos de existência ela já tinha
assegurados, na Constituição de 1824, o princípio da liberdade de
expressão pública e o atributo de instância comunicadora dos
fatos e pensamentos correntes. Uma legitimidade institucional
precocemente alcançada dentro de um padrão com grande
potencial de inquietação e abalo das instituições políticas. Este
rápido prestígio e reconhecimento só podem ser compreendidos
quando localizados no terreno mais amplo do avanço político da
esfera pública brasileira, cuja maior peculiaridade era sua relativa
confusão de fronteiras com o Estado.
O que permitiu à imprensa atingir um nível de grande reco-
nhecimento foi a sua nobilitação como instrumento necessário
da prática política, atuando contra o Estado e a favor dele,
movimentando-se entre os diversos grupos, facções, partidos,
formações e manifestações, dentro do espaço da discursividade
política nacional. A expressão pública era um procedimento
necessário à projeção de idéias e interesses e os jornais atuavam,
portanto, como veículos protegidos em função da defesa e
manutenção da vitalidade do jogo político. A imprensa traz o
registro da diversidade deste jogo, porque atuou nas diferentes
posições em confronto.
Algumas características do modelo habermasiano não se
aplicam ao caso brasileiro, como, por exemplo, a vinculação da
defesa de um modelo liberal de prática política e de insti-
tucionalização da imprensa a um projeto defendido sobretudo
pela burguesia e, daí, a atribuição aos jornais de um papel
mediador do interesse da sociedade civil junto ao Estado monár-
quico. Estas demarcações são particularmente importantes para
a evidência de uma das principais singularidades da formação do
espaço público brasileiro e de suas instituições: o fato de que ele
se desenvolveu sem a presença da burguesia como categoria
histórica central ou decisiva. Isto encaminha a análise para uma
das características básicas da estrutura e dinâmica deste espaço
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público no período imperial, qual seja, a sua relativa confusão de
fronteiras com o próprio Estado.
O liberalismo, a princípio, foi abraçado no País por diferentes
segmentos políticos como recurso contra um inimigo externo
comum, no caso, o domínio português; e manteve-se como fator
de defesa da atuação política destes próprios segmentos. Seu
exercício mostrou-se, todavia, em quaisquer das duas formações
partidárias principais do período imperial – a liberal e a conser-
vadora –, como politicamente discriminatório e excludente.
Não há como vincular os jornais ou tais partidos ou
quaisquer dos segmentos políticos atuantes neste período à idéia
de agentes mediadores da “sociedade civil”, dada como categoria
genérica, simplesmente porque esta se confunde com os inte-
grantes do espaço público. Prevaleceu um padrão restritivo destas
categorias, constituídas pelos indivíduos com formação cultural
e recursos econômicos; sobretudo por pessoas educadas e
treinadas para integrarem a burocracia estatal ou o parlamento.
 O liberalismo da Carta de 1824 se estendeu à imprensa,
desde cedo legitimada como instrumento indispensável da prática
política, mas como agente nobilitado a serviço do processo de
construção do Estado brasileiro, dado que ele foi conduzido,
principalmente, por elementos oriundos da aristocracia rural, dos
quadros estatais, das profissões liberais e do clérigo.
A configuração que predominou estrutural e discursiva-
mente durante o período imperial foi, portanto, a do jornalismo
político. Este padrão deu margem à sugestão de um tipo ideal de
procedimento no espaço público alicerçado na força da palavra
impressa. Palavra envolvida na construção de uma identidade
nacional abrangente; em busca de um projeto global de conso-
lidação das instituições político-jurídicas brasileiras. A predo-
minância e o prestígio alcançados por este padrão, quando
observados do ponto de vista interno ao fazer jornalístico,
revela-se, entretanto, como uma forma muito específica entre
outras tantas possíveis de manipulação dos recursos da comu-
nicação pública. Esta observação é vital para a identificação da
origem dos novos elementos que alimentaram as mudanças
estruturais da configuração da imprensa, já observáveis em
108 • Comunicação e Sociedade 41
meados do século XIX, nas distinções tendencialmente mais
claras entre os diferentes tipos de jornalismo político, dos setores
que os instrumentalizavam, do perfil dos jornalistas que os
redigiam e do ponto de vista pelo qual dialogavam dentro do
cenário político sobre sua estrutura e função.
As razões desta mudança fogem, aos poucos, da com-
petência explicativa do modelo habermasiano. O principal
obstáculo consiste no equívoco de pressupor um pertencimento
da comunicação como instância própria do conhecimento
prático-moral; no privilégio aos atributos políticos, de crítica e
polêmica das suas manifestações públicas. Esta perspectiva tem
repercussões profundas que vinculam, por exemplo, os atributos
críticos da comunicação a um projeto de emancipação humana
somente gerenciável numa esfera interativa não-colonizável da
vida em sociedade, cujos processos de legitimação resultam de
consensos lingüisticamente mediados. Isto gera impasses teóricos
de grandezas aparentemente insuperáveis. Para evitar a oposição
simplista (imprensa política x imprensa de negócios) em que desemboca
a compreensão da estrutura e dinâmica da comunicação contem-
porânea no modelo habermasiano, procurou-se delimitar uma
racionalidade específica às instituições de comunicação, deno-
minada de referencial-identitária, capaz de abranger poten-
cialmente as demais racionalidades relativas às esferas de conhe-
cimento, mas realizando também outras operações de caráter
estratégico, oriundas da presença de elementos da circularidade
cotidiana da vida privada, da processualidade do tempo histórico.
Sua dinâmica referencial é seletiva, parcial, transitória, arriscada,
efêmera, mas, ao mesmo tempo, reflexiva e identitária.
Transformações na relação
entre imprensa e esfera pública
Assim, as outras potencialidades da prática jornalística não
referíveis ao debate político podem ser entendidas como ele-
mentos partícipes num determinado momento histórico, quando
ativadas em função da necessidade e do interesse de ampliação
formal e temática da referencialidade criada no âmbito da
comunicação pública. No contexto das mudanças materiais do
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País e da urbanidade carioca – de olhos postos no cosmo-
politismo europeu –, a partir da década de 1860, observa-se uma
abertura qualitativa do perímetro da discursividade pública, dos
seus interesses, integrantes, da natureza de suas intervenções e
dos formatos das publicações informativas em geral. Despontam
jornais com intenções discursivas desvinculadas de um explícito
compromisso partidário, atuando como agentes políticos singu-
lares, não necessariamente instrumentalizados por partidos e
grupos, com propostas textuais formal e tematicamente novas,
diversificadas, definidas de uma perspectiva editorial interna à
publicação. Além disso, tendencialmente auto-sustentáveis por
meio das vendas de assinaturas, avulsas e de espaço publicitário.
O mapeamento dos tipos de prática jornalística deste
período revela algumas variações concernentes aos primórdios da
emergência de novos formatos próprios de uma ambição de
autonomia do instituto jornalístico em relação às demais instân-
cias políticas e estatais. Tem-se como padrão dominante o texto
político-partidário, mais ou menos explicitamente vinculado aos
grupos liberal ou conservador. Estes legitimam o discurso
jornalístico atribuindo-lhe faculdades educativas, moralistas e um
engajamento à causa nacional feito de um idealismo evolucionista
e iluminista. O que unifica o jornalismo do período imperial, em
grande medida, é o esforço de pensar o País em sua totalidade.
Nomes como Joaquim Nabuco, José do Patrocínio, Quintino
Bocaiúva são exemplos deste empenho missionário de edificar a
identidade nacional, num procedimento de auto-esclarecimento
político global publicamente manifesto. Associavam à retórica
oriunda do ambiente parlamentar os critérios analíticos das
emergentes ciências históricas e naturais e os atributos formais
da imprensa como suposto lugar de convergência entre opinião
e verdade. A vertente panfletária manteve-se em torno de causas
específicas e de jornalistas sustentados numa posição aparen-
temente intermediária entre sociedade e Estado. Alguns pan-
fletaristas vinculavam-se a grupos políticos, mantendo, entre-
tanto, uma margem de identidade própria.
Com a emergência e expansão de uma plural e movi-
mentada esfera pública literária e artística na cidade do Rio de
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Janeiro, principalmente a partir de 1880, tem-se um quadro novo
de formas jornalísticas derivado, em grande medida, da expe-
rimentação desta pluralidade de discursos e práticas gerados
neste novo e moderno ambiente urbano.
Teoricamente, é nesta passagem do predomínio de um
jornalismo político para um outro auto-sustentável, informativo,
diversificado tematicamente, que o modelo habermasiano
abandona a cena e impele a busca necessária de outros referentes
capazes de sustentar a continuidade da reconstrução histórico-
sociológica das instituições de comunicação. Esta concomitante
diferenciação de publicações e públicos é correlata ao cres-
cimento das cidades e contribui para a identificação mais clara do
âmbito material (dos recursos físicos e da organização admi-
nistrativa) e discursivo da prática jornalística.
Ela deixa de ser exclusivamente um instrumento da ação
política, tornando-se uma instituição com critérios e proce-
dimentos próprios de estruturação, funcionamento e mani-
festação pública. Torna-se mais um agente no cenário expressivo
do meio urbano com finalidades referenciais e identitárias
próprias de uma instituição pública. Cria o que Anthony Giddens
denomina de um processo contínuo de reflexividade no interior
de um sistema referencial interno que monitora a dinâmica dos
sentidos publicamente manifestos, construídos e transformados.
Este processo tende a consolidar infraestruturalmente a
imprensa como empreendimento comercial, o que não implica
uma sujeição das temáticas aos interesses financeiros da empresa.
Este é um dos pontos básicos da análise. A nova variável
presente na dinâmica dos jornais comerciais do começo do
século XX advém do giro discursivo em direção a um público
mais heterogêneo, formado pelas classes médias urbanas, da
ampliação do espaço público provocada por esse giro e do
direcionamento do debate e da informação para questões
oriundas do meio urbano.
O que particularmente configura o dado novo nesta im-
prensa informativa e comercial em expansão é a descoberta da
cidade, da vida urbana, de suas vicissitudes e regras de auto-
reflexividade. Este olhar que sai do horizonte abstrato das
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grandes metas nacionais para as causas imediatas da urbanidade
carioca é revelador dos novos perímetros da discursividade
pública. A imprensa descobre, em certa medida, o cidadão
comum, seus desafios e passa a dialogar, em novos gêneros, com
ele. Como exemplo marcante deste procedimento, chamou-se
para primeiro plano o jornalismo praticado por João do Rio. Por
seu intermédio é traçado o curso do profundo relacionamento
entre imprensa, literatura e sociedade.
Os jornais discutiam com o Estado, seus segmentos políticos
mais expressivos e com uma classe média basculante na soli-
dariedade, por um lado, ao pensamento político autoritário e seus
valores aristocráticos e, por outro, aos seus próprios interesses e das
classes menos favorecidas. Este conjunto variável e instável de
elementos refletia-se numa imprensa também oscilante em suas
aproximações com estes diferentes setores e interesses.
 Um dado importante nesta configuração é a mudança de
um conceito restritivo de público, como relativo a questões
políticas, por uma noção mais abrangente que inclui a vida
privada, o universo cultural e as várias linguagens estético-
expressivas. Elementos que passam a fazer parte do processo de
interação, sociabilidade e construção de sentidos coletivos. Esta
ampliação se apóia numa abertura concreta do olhar público para
territórios velados pela marginalização social, então incluídos e
chamados a participar, mesmo que de forma indireta e restritiva,
da referencialidade construída pela imprensa. Esta, de certo
modo, precisava nomear e mapear todo o espaço urbano e, neste
procedimento, incorporava potencialmente grande contingentes
na dinâmica das suas representações.
A entrada em cena do rádio, sua difusão em quase todo o
território nacional formando largas audiências, contribuiu
sobremaneira para iniciar grandes populações nas regras de
referencialidade e interação das estruturas de comunicação.
Analfabetos, segmentos economicamente excluídos e distanciados
do circuito das grandes cidades passaram a decodificar um
conjunto de formatos e conteúdos próprios da radiofonia. As
mudanças qualitativas que marcam este período foram enten-
didas, em grande medida, dentro de um processo que Anthony
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Giddens denomina como de “seqüestro da experiência”, movido
no interior do sistema referencial interno à discursividade criada
e desenvolvida pela imprensa e pelo rádio. Entende-se este
processo como uma forma de aprendizado e inserção numa
esfera ampla de construção de identidades de ambição nacional,
a princípio alimentada por conteúdos da vida privada.
É certo que o contato deste grande público com a infor-
mação noticiosa e opinativa, principalmente aquela de caráter
político, crítico e polêmico, viu-se necessariamente limitado por
forças externas impostas pelo regime de exceção do Governo
Vargas. A inibição desta vertente discursiva certamente teve
implicações sobre o amadurecimento e a participação política
deste público na cotidianidade de suas interações institucionais,
mas não significou um necessário embotamento do domínio de
procedimentos de escolha e de participação social.
No período posterior ao Estado Novo, pode-se observar a
retomada da política por setores diversos. O rádio não foi o
principal agente neste processo, mas participou dele em sintonia
com os jornais e, com isso, mudou qualitativamente o alcance do
debate político dentro do País.
Evidencia-se a força deliberativa interna à imprensa, para
além de pressões oriundas da necessidade de afirmação de um
modelo racional e asséptico de produção de informação correlato
ao seu processo de modernização infraestrutural. A implantação e
defesa deste modelo serviram para legitimar intervenções
marcadamente parciais, intencionais, eivadas por interesses
políticos particulares e concorrenciais entre os jornais.
É esta mesma força do contexto histórico que, por sua vez,
quando bruscamente silenciou o espaço das lutas políticas,
favoreceu um reencontro objetivo da estrutura com seu for-
malismo discursivo. O modelo norte-americano de produtivismo
econômico pode influenciar o reordenamento do percurso
institucional da imprensa. A presença deste modelo se ramificou
em setores fundamentais como as escolas de jornalismo, res-
ponsáveis, em grande parte, pela construção de um novo perfil
de profissional bastante distanciado da herança passional e
missionária do passado.
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A questão básica sobre a consolidação da diversidade da
imprensa em termos de um tecnicismo controlável por manuais
de redação, especialização de funções, setorizações, hierar-
quizações e imposição de ritmos otimizados de produção de
informação permanece ainda vinculada à distancia entre esta
normatividade e as mudanças implicadas no seu próprio exer-
cício dentro de um contexto social que não favoreceu a expansão
da imprensa para além dos setores econômica e culturalmente
mais favorecidos. O conceito de informação e a prática da
objetividade revestiram-se de um atributo de serviço público, subsu-
mido, a princípio, como fator de estabilidade e integração social.
Foi preciso, posteriormente, planejar estratégias que assegu-
rassem o convívio do jornalismo com as demais estruturas de
comunicação, como o rádio e a televisão. A emergência da teoria
crítica forçou uma decomposição da noção de objetividade num
conjunto de situações específicas na relação entre emissor e
receptor. O convívio destes receptores, por sua vez, dentro do
sistema referencial produzido pelas instituições de comunicação,
os levou a adquirir competências de traduções particulares dos
sentidos manifestos, de intervenções singulares na construção
destes sentidos, criando aberturas para as próprias instituições de
comunicação desenvolverem margens de liberdade em relação ao
seu compromisso formal de discursividade.
Ao mesmo tempo em que este formalismo organiza e
orienta a produção de informação, já não se faz necessário
atribuir-lhe uma imparcialidade que, enfim, jamais existiu. Isto
permite aos jornais, em certa medida, paralelamente ao trabalho
cotidiano de referencializar codificada e sistematicamente os
setores mais proximamente envolvidos em processos deli-
berativos e gerenciais da vida produtiva, política e cultural do
País, intervir singularmente como mais um agente desta esfera.
Nas três décadas posteriores ao Estado Novo, o que até
então se anunciava como o modelo necessário de jornalismo
contemporâneo foi efetivamente buscado e, em grande medida,
consolidado. Por esta razão principal, fez-se a demarcação da
etapa final deste estudo neste período.
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